
TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO1.1. REGISTROS DE PREÇO - para futuras aquisições de combustíveis destinados aos
veículos e máquinas da frota do Município a ser efetuado na sede do Município e Povoados, dotipo MENOR PREÇO – POR ITEM, conforme descrito em anexo deste termo.
1.2. Houve a realização de Intenção de Registro de Preços, sendo os itens do objeto aseguir descritos:
Item Unidade Qtde Discriminação Média Unt. Média Total

1 LITROS 120664
Gasolina Comum, aspecto físicolímpido e isento de impurezas,de acordo com legislaçãovigente contida no regulamentoTécnico da ANP.

R$ 6,25 R$ 754.150,00

2 LITROS 54700

Etanol combustível: combustíveldestinado ao uso em motoresCiclo Otto e que possui comoprincipal componente o etanol,especificado sob as formas deálcool etílico anidro combustívelou etanol anidro combustível ede álcool etílico hidratadocombustível ou etanol hidratadocombustível, produzido e/oucomercializado pelos agenteseconômicos, conformeregulamentação da ANP.

R$ 4,33 R$ 236.851,00

3 LITROS 186536
Óleo Diesel Comum enxofremáximo de 500 ppm,comercializado conforme aResolução ANP nº 50 de23.12.2013.

R$ 6,11 R$ 1.139.734,96

4 LITROS 327800

Óleo Diesel Comercial S10 combaixo teor de enxofre, essecombustível tem alto número decetano (48 no mínimo), umafaixa estreita de variação damassa específica (820 a 850kg/m³) e uma curva de destilaçãocom a temperatura dos 95%evaporados de no máximo370ºC.

R$ 6,17 R$ 2.022.526,00

5 BALDE 55 ARLA 32 – BALDE 20 LITROS R$ 126,66 R$ 6.966,30



TOTAL R$ 4.160.228,26

VALOR TOTAL: R$ 4.160.228,26 (quatro milhões cento e sessenta mil duzentos evinte e oito reais e vinte e seis centavos).
1.3 Os materiais desta contratação são caracterizados como comum(ns), conformejustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4 O prazo de vigência da contratação/ARP será de 12 (doze) meses contados daassinatura do contrato/ARP, prorrogáveis por igual período.
1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação àvigência da contratação.

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizadaem tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo deReferência.
2.2 Justifica-se a referida aquisição para atender as necessidades do Município deCezarina-GO, visando a continuidade dos serviços públicos, inclusive aquelesessenciais.
2.3 Também, ressalte-se que as aquisições deverão ocorrer na sede do Município, cujoabastecimento se justifica em face do princípio da economicidade e da eficiência,pois existem veículos e máquinas do Município nos mesmos e o deslocamentos até asede do Município representará gastos vultuosos.
3 FORMA DE ENTREGA DO OBJETO
3.1 – O prazo de entrega dos combustíveis deverá ser imediatamente a apresentação daordem de fornecimento e deverão ser fornecidos nos perímetros urbanos da cidade deCezarina-GO, em local adequado, onde a empresa fornecedora, no caso de não ser sediadano local mencionado, deverá estar estabelecida no máximo à 07 Km da sede da prefeituralocalizada na sede do Município, ou manter um posto de fornecimento de combustível nasede do Município, cuja instalação deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias,com um funcionário a disposição para o abastecimento, e o fornecimento se dará medianteapresentação das requisições/ordens de fornecimento emitidas pelo Departamento deCompras, considerando a impossibilidade devido a proibição de máquinas trafegarem emrodovias.



3.2- Para os itens o fornecimento será de forma fracionada, pelo estabelecimentovencedor do certame e credenciado junto à Prefeitura, com a apresentação darequisição de abastecimento emitida através do sistema eletrônico do Município ouManual e devidamente assinada pelo Gestor Municipal de Frotas. O mesmo deveráser registrado junto à ANP (Agência Nacional de Petróleo).
3.3- Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo comas especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo sersubstituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada,às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.4- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedidadentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimentodefinitivo no dia do esgotamento do prazo.
3.5- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade dacontratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLODE VIDA DO OBJETO
4.2 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópicoespecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.1 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.2 Subcontratação
4.3 É admitida a subcontratação parcial do serviço nas seguintes condições:
4.4 Mediante autorização da Administração.
4.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação àsubcontratação, caso admitida.
Garantia da contratação
4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração,ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, ede tudo dará ciência à Administração.
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5.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para oacompanhamento e controle da execução do contrato.5.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadascom a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário àregularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos àautoridade competente para as providências cabíveis.
Materiais a serem disponibilizados
5.5 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas equalidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de2021)
5.6 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempocorrespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidadepoderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial paraapresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçõescontratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, doplano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiçãodos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Preposto
6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início daprestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação àexecução do objeto contratado.
6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objetodurante o período de montagem dos equipamentos conforme programação de eventos efestividades.
6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou amanutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro parao exercício da atividade.
Fiscalização
6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
6.10 Fiscalização Técnica
6.11 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejamcumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhoresresultados para a Administração.
6.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contratotodas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fornecessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.13 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contratoemitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para acorreção.
6.14 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, asituação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.15 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor docontrato.
6.16 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, otérmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou àprorrogação contratual.
6.17 Fiscalização Administrativa



6.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições dehabilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosase a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentoscomprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativodo contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor docontrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.20 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.21 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critériosestatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todoe não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a umdeterminado empregado.
Gestor do Contrato
6.22 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no históricode gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas àverificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento dafinalidade da administração.
6.23 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suacompetência.
6.24 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas queobstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscoseventuais.
6.25 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizadapelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçõesassumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidadesaplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.26 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processoadministrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzidopela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelosetor com competência para tal.



6.27 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre aconsecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas aserem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.28 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor decontratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valordimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1 As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da lei n.14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos:
7.2 Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com asFazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; da prova deregularidade relava à Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF,comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas– CNDT, emitida pela justiça do trabalho.
7.3 Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada;
7.4 A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência,na Nota de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento serádevolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido ereiniciado a partir da respectiva regularização;
7.5. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto peloMunicípio.
7.6 Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emitirá NotaFiscal que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazode até 30 (trinta) dias, para cada exercício, mediante Ordem Bancária creditada em contacorrente indicada pela CONTRATADA.
7.7 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que aCONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, nestecaso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE.
7.8 Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá serinformada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentessobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.



7.9 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso os produtos fornecidos sejamrejeitados pela fiscalização do contrato; circunstância em que deverão ser substituídospela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização.
Do recebimento
7.10 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05(cinco) dias, pelosfiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado ocumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.11O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação decobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a quese referem a parcela a ser paga.
7.12O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contratomediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carátertécnico.
7.13 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objetodo contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências decaráter administrativo.
7.14 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisóriosob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.15 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, ofiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizadosem consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamentode valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado aogestor do contrato.
7.15.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termodetalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.15.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização nãoatestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.15.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços atéque sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas noRecebimento Provisório.



7.15.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão detodos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.15.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordocom as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízoda aplicação das penalidades.
7.16 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhadodeverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução docontrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos quejulgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimentodefinitivo.
7.17 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contadosdo recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridadecompetente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequenteaceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.17.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelocontratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado emindicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conformeregulamento.
7.17.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pelafiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento dadespesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, porescrito, as respectivas correções;
7.17.3 Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.17.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exatodimensionado pela fiscalização.
7.17.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização egestão.
7.18 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadee quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


7.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelocontratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento decobrança.
7.20 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pelaperfeita execução do contrato.
Liquidação
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturaapresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.20.1 o prazo de validade;
7.20.2 a data da emissão;
7.20.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.20.4 o período respectivo de execução do contrato;
7.20.5 o valor a pagar; e
7.20.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.21 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie asmedidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus à contratante;
7.22 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dacomprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao RegistroCadastral do município ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medianteconsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Leinº 14.133/2021.
7.23 A Administração deverá realizar consulta ao Registro Cadastral do Municipiopara:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgãoou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciasimpeditivas indiretas).
7.24 Constatando-se, junto ao Registro Cadastral do Município, a situação deirregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente



sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério docontratante.
7.25 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, ocontratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidadefiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamentoa ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos.
7.26 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aocontratado a ampla defesa.
7.27 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularizesua situação.
Prazo de pagamento
7.28 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados dafinalização da liquidação da despesa.
Forma de pagamento
7.29 O pagamento será em até 30 dias após recebimento da nota fiscal realizado atravésde ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelocontratado.
7.30 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordembancária para pagamento.
7.31 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.
7.32 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidosna legislação vigente
7.33 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DEEXECUÇÃO



Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento deLICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção docritério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
Regime de execução
8.2 O regime de execução do contrato será para fins de habilitação, deverá o licitantecomprovar os requisitos estipulados no Termo de Referência.
Exigências de habilitação
8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.3.1 Habilitação jurídica

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forçade lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada àverificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhadade documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento noBrasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial daunidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,a qual será considerada como sua sede.
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório deseus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede amatriz.
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegistroCivil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
i) Ato de autorização para o exercício da atividade de montagem e instalação deequipamentos para eventos. Os serviços deverão ser executados observando astécnicas adequadas recomendadas pelofabricante dos materiais e equipamentos,que facilitem a operação, tão como a manutenção dos bens instalados;
j) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõesou da consolidação respectiva.

8.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro dePessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçãode certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todosos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elasadministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da ReceitaFederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peloDecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílioou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;
f) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ousede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88.
h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


n. 123 de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros decontribuintes estadual e municipal.
8.3.3 Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede dolicitante emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores àsessão pública de processamento do pregão. Para esta certidão só será aceita outra
validade se estiver expresso no próprio documento;

b) Demonstrar possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalentea 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
8.3.4 Qualificação Técnica

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e dascondições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
b) A Qualificação Técnica Operacional será comprovada mediante a apresentaçãode no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito públicoou privado, que comprove aptidão para o cumprimento de fornecimentos similaresde complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, sendo estenas seguintes atividades:
 Fornecimento de Combustíveis;
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 4.160.228,26 (quatro milhõescento e sessenta mil duzentos e vinte e oito reais e vinte e seis centavos),conforme custos unitários apostos na tabela acima no item 1.1.

10.0 MATRIZ DE RISCO
10.1 Essa análise permite a identificação avaliação e gerenciamento dos riscos quepossam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada riscoidentificado, defina-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danospotenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação deresponsáveis por ação.
10.2 A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dosserviços identificados e classificados neste documento:

Risco Probabilidade Impacto



1 – Estimativa de preço em desacordo comos preços praticados no mercado Baixa Alto
2 – Fornecimento do material semqualidade Baixa Alto
3 – Incapacidade de empresa vencedoraem executar o contrato Baixa Alto
4 – Falta de clareza quanto aos serviços aserem executados Baixa Alto
5 – Licitação deserta ou fracassada Baixa Alto

10.3 Tendo em vista que o mapeamento de riscos descrevera e avaliará as ameaças quepossam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir deque formas devem ser tratadas, ela permeará todo o processo de contratação, conformeanálise a seguir delineada:
Risco 1 Estimativa de preço em desacordo com os preços praticadosno mercado
Probabilidade Baixa
Impacto Alto
Dano Disputa de preço deserta
Ação Preventiva Realizar adequada pesquisa de mercado, através da pesquisaou outra que venha ser substituída e novas cotações comfornecedores locais
Ação de Contingência Proceder com a apuração de eventuais equívocos naorçamentação e , caso não verificados os equívocos e nãoexistirem interessados na licitação (deserta), avaliar apossibilidade de proceder à contratação direta por dispensa delicitação
Risco 2 Prestação de serviço sem qualidade
Probabilidade Média



Impacto Alto
Dano Prejuízos financeiros e risco à qualidade de serviço
Ação Preventiva Exigência de atestado e qualificação técnica de serviçosemelhante
Ação de Contingência Refazer os serviços de baixa qualidade do serviço
Risco 3 Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato
Probabilidade Baixa
Impacto Alto
Dano Atraso na execução do contrato
Ação Preventiva Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentescom a importância dos serviços a serem prestados
Ação de Contingência Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sançõesprevistas quando ocorrer alguma falha contratual e, em últimocaso, cancelar contrato e adjudicar novo fornecedor oupromover nova contratação.
Risco 4 Falta de clareza quanto aos serviços a serem executados.
Probabilidade Média
Impacto Alto
Dano Possível interferência na qualidade do serviço entregue.
Ação Preventiva Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o queo mercado pode oferecer.
Ação de Contingência Esclarecer dúvidas e incoerências, conforme questionamentosque venham a surgir no processo de disputa de preço.
Risco 5 Licitação deserta ou fracassada.
Probabilidade Baixa
Impacto Alto
Dano Não realizar a licitação tento que republicar o edital e abrir



novo prazo para realizar do processo licitatório.
Ação Preventiva Encaminhar termo de referencia durante a fase de cotação depreços para a maior quantidade de possíveis interessados emparticipar da licitação.
Ação de Contingência Republicação do Edital observando requisitos que poderiamter provocados a desistência de possíveis empresasinteressadas.

11.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento Geral da União.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:
MANUTENCAO DA SECRETARIA EM GERAL
DOTOÇÃO: 03.03.04.122.0001.2.012.3.3.90.30
FICHA: 0070 - FONTE: 100
MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL SAUDE FMS
DOTOÇÃO: 06.01.10.301.0210.2.037.3.3.90.30
FICHA: 00368 - FONTE: 107 ou 102
MANUTENÇÃO DO FDO MUN. DE ASSIST, SOCIAL
DOTAÇÃO: 08.09.08.244.1315.2.148.3.3.90.30
FICHA: 437 - FONTE: 100
MANUT. SEC. DE MEIO AMBIENTE
DOTAÇÃO: 10.99.18.542.0061.2.110.3.3.90.30
FICHA: 471 - FONTE: 100
MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL
DOTAÇÃO: 16.01.12.361.0006.2.045.3.3.90.30
FICHA: 498 - FONTE: 101



11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.

12 - DA PUBLICAÇÃO DE INTENÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS12.1 - A Intenção de Registro de Preços permite a realização de licitação única com ajunção das demandas dos demais órgãos interessados no objeto, com benefícios como ode economia de processos.12.2 - Para participação de um IRP é necessário após a divulgação do mesmo, acomunicação do órgão interessado com o órgão Gerenciador.12.3 - Para este processo com a finalidade de REGISTRO DE PREÇO para futurasaquisições de combustíveis, tendo como órgão gerenciador a Secretaria deAdministração, foram registrados os seguintes órgãos interessados:Fundo Municipal de Saúde (Secretaria de Saúde);Fundo Municipal de Assistência Social (Secretaria de Assistência Social);Fundo Municipal de Meio Ambiente (Secretaria de Meio Ambiente); eFundo Municipal de Educação (Secretaria de Educação).

Cezarina, 29 de outubro de 2025.

Evanilson Donizete de Moura
Secretário Municipal de Administração

Valide a assinatura deste documento em https://cezarina.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 8dcd54
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